
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.605 - RS (2013/0172392-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCO AURÉLIO SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : ALENCAR DORNELLES TONELLO 
  ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : CHARLES VOLNEI HAAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. LIMITAÇÃO DOS JUROS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
LEGALIDADE. PACTUAÇÃO EXPRESSA. DECISÃO MANTIDA.
1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC de forma genérica, sem efetiva 
demonstração de omissão do Tribunal a quo no exame de teses 
imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o conhecimento do 
recurso especial ante à deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 
n. 284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu inexistir abusividade na 
taxa de juros contratada. Alterar esse entendimento demandaria o reexame 
das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial, ante 
o óbice da mencionada súmula.
4. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
5. Agravo regimental a que nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.
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Brasília-DF, 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.605 - RS (2013/0172392-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCO AURÉLIO SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : ALENCAR DORNELLES TONELLO 
  ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : CHARLES VOLNEI HAAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 331/340) interposto contra decisão desta 

relatoria (e-STJ fls. 324/328) que negou provimento ao agravo nos próprios autos, 

mantendo a inadmissibilidade do recurso especial.

Em suas razões, o agravante reitera os fundamentos do recurso especial 

quanto à negativa de prestação jurisdicional, à limitação dos juros e ao afastamento da 

capitalização mensal.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.605 - RS (2013/0172392-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCO AURÉLIO SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : ALENCAR DORNELLES TONELLO 
  ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : CHARLES VOLNEI HAAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. LIMITAÇÃO DOS JUROS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. 
LEGALIDADE. PACTUAÇÃO EXPRESSA. DECISÃO MANTIDA.
1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC de forma genérica, sem efetiva 
demonstração de omissão do Tribunal a quo no exame de teses 
imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o conhecimento do 
recurso especial ante à deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 
n. 284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu inexistir abusividade na 
taxa de juros contratada. Alterar esse entendimento demandaria o reexame 
das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial, ante 
o óbice da mencionada súmula.
4. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 973827/RS, 
Relatora para o acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). Precedente representativo 
da controvérsia (art. 543-C do CPC).
5. Agravo regimental a que nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 353.605 - RS (2013/0172392-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARCO AURÉLIO SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : ALENCAR DORNELLES TONELLO 
  ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS 
AGRAVADO : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : CHARLES VOLNEI HAAS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA  (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 324/328):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que não admitiu o recurso especial sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 

297/302): (a) inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC e (b) aplicabilidade das 

Súmulas n. 5, 7, 83 do STJ e 284 do STF.

O acórdão recorrido possui a seguinte ementa (e-STJ fl. 250):

"APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE MÚTUO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. 1. JUROS REMUNERATÓRIOS. Inviabilidade da limitação. 

A limitação da taxa de juros remuneratórios só será admitida quando 

comprovada a injustificada disparidade entre a taxa contratada e aquelas 

usualmente praticadas no mercado financeiro. Precedentes do STJ. 

Enunciado nº 382. 2. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. Admite-se a 

capitalização mensal a partir de 31.03.2000, em vista da MP nº 

1.963-17/2000. 3. ENCARGOS MORATÓRIOS. Permitida a cobrança de 

comissão de permanência no período de inadimplência desde que 

afastados os demais encargos decorrentes da mora. Enunciado nº 294, 

STJ.

POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO."

Os embargos declaratórios foram rejeitados (e-STJ fls. 269/274).

No especial (e-STJ fls. 278/292), interposto com base no art. 105, III, alínea “a”, da 

CF, o recorrente apontou violação dos arts. 535, I e II, 649 do CPC, 3º, 41, 51, IV, 

do CDC, 4º do Dec. n. 22.626/1933, MP n. 2.170-36/2001.

A insurgência cuida dos seguintes temas: (a) negativa de prestação jurisdicional, 

(b) limitação dos juros remuneratórios, (c) capitalização mensal dos juros, (d) 

comissão de permanência, (e) afastamento da mora e (f) ilegalidade dos descontos 

em folha de pagamento.

No agravo (e-STJ fls. 307/313), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do especial.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ fl. 315).

É o relatório.
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Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Negativa de prestação jurisdicional

O Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 

contrariamente aos interesses do recorrente. O julgador não está compelido a 

analisar todos os argumentos invocados pela parte, quando tenha encontrado 

motivação satisfatória para dirimir o litígio, não se identificando omissão, 

contradição ou obscuridade no acórdão impugnado.

Desse modo, quanto à alegada afronta ao art. 535 do CPC, não assiste razão ao 

recorrente.

Além do mais, não se admite alegação genérica de ofensa ao artigo 535 do CPC, 

cabendo ao recorrente indicar os motivos específicos pelos quais haveria violação 

da norma, medida não adotada na espécie, o que atrai o óbice da Súmula n. 

284/STF.

Juros remuneratórios

No julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), esta Corte 

Superior consolidou as seguintes orientações sobre juros remuneratórios em 

contratos bancários:

"(...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade; 

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

– art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto. (...)"

Portanto, não há óbice à revisão contratual, com fundamento no CDC (Súmula n. 

297/STJ), nas hipóteses em que, após dilação probatória, ficar cabalmente 

demonstrada a abusividade da cláusula de juros, sendo insuficiente o fato de o 

índice estipulado ultrapassar 12% (doze por cento) ao ano (Súmula n. 382/STJ) ou 

de haver estabilidade inflacionária no período.

No caso concreto, a Corte estadual afastou a abusividade da taxa de juros 

contratada, conforme o seguinte excerto (e-STJ fls. 255/256):

"No presente caso, os juros remuneratórios não estão sendo praticados 

ao arrepio do que comumente pratica o mercado financeiro em negócios 

similares, estando, portanto, adequados à quantidade de remuneração 

exigida pela conjuntura econômica atual.

Reiterando, por fim, que apenas a demonstração inequívoca acerca da 

casuísta impropriedade e onerosidade da taxa contratada é capaz de 

relativizar a aparência de normalidade do quantum avençado, mantenho a 

aplicação dos juros remuneratórios no patamar contratado (4,50% ao 

mês, à fl. 104)."

Dissentir de tal entendimento é inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o 

teor da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".
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Capitalização de juros

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 973.827/RS (Relatora 

para acórdão a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012), submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 

CPC),  consolidou o seguinte entendimento sobre a capitalização de juros:

"(...) - É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um 

ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 

Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), 

desde que expressamente pactuada.

- A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. (...)."

Em seu voto, a eminente Ministra Relatora destacou que o art. 5º da MP n. 

2.170-36/2001 teve sua eficácia contestada por meio da ADI n. 2.316/DF, mas o 

julgamento da liminar requerida ainda não foi concluído, portanto ainda válida e 

eficaz a previsão de capitalização com periodicidade inferior a um ano. Conclui a 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (fl. 15 do inteiro teor):

"(...) Portanto, partindo do princípio segundo o qual, até que seja 

declarada a inconstitucionalidade da norma presume-se a sua 

constitucionalidade, é razoável entender que, apesar de não ter sido 

convertida em lei, a norma encontra-se em vigor por força do art. 2º da 

Emenda Constitucional n. 32/2001.

A respeito do assunto, vale reproduzir o seguinte excerto do REsp 

1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da relatoria da 

ilustre Min. Nancy Andrighi:

'O princípio da imperatividade assegura a auto-executoriedade das 

normas jurídicas, dispensando prévia declaração de constitucionalidade 

pelo Poder Judiciário. Ainda que esta presunção seja iuris tantum, a 

norma só é extirpada do ordenamento com o reconhecimento de sua 

inconstitucionalidade. E essa questão, na hipótese específica do art. 5º 

da MP nº 1.963-17/00, ainda não foi resolvida pelo STF, nem mesmo em 

sede liminar (DJe 10/03/2009).'

Na ocasião, esse foi o fundamento utilizado para negar o pedido de 

sobrestamento daquele feito até o julgamento definitivo da ADI n. 

2.136/DF, efetuado pelo Ministério Público Federal, também aplicável à 

hipótese em exame. (...)."

No caso em tela, é válida a capitalização mensal dos juros, visto que o contrato foi 

firmado em data posterior a 31 de março de 2000, e a capitalização foi 

expressamente pactuada, conforme destacado pelo acórdão recorrido (e-STJ fl. 

256).

Comissão de permanência

No julgamento dos Recursos Especiais n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, 

selecionados como representativos da controvérsia (CPC, art. 543-C), a Segunda 

Seção desta Corte Superior consolidou as seguintes orientações sobre a cobrança 

de comissão de permanência em contratos bancários:

“(...) 2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 

Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de permanência 

para viger após o vencimento da dívida.

3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não 

poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 
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previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de 

mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período 

de normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao 

ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos 

termos do art. 52, § 1º, do CDC.

4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 

comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto 

quanto possível, a vontade das partes manifestada na celebração do 

contrato, em homenagem ao princípio da conservação dos negócios 

jurídicos consagrado nos arts. 139 e 140 do Código Civil alemão e 

reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro. (...)"

(REsp n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, Relator para Acórdão Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgados em 

12/8/2009, DJe 16/11/2010).

Assim, havendo previsão contratual, é válida a cobrança da comissão de 

permanência no período de inadimplemento, desde que não cumulada com 

correção monetária nem com outros encargos remuneratórios ou moratórios.

Afora isso, o valor exigido a esse título não pode ultrapassar a soma da taxa de 

juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato, dos juros de mora e da 

multa contratual, nos termos das Súmulas n. 30, 294, 296 e 472 do STJ.

No caso vertente, afigura-se viável a cobrança da comissão de permanência, nas 

condições definidas pela jurisprudência do STJ.

Caracterização da mora

O Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial n. 

1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), submetido à sistemática dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), estabeleceu que:

“(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 

descaracteriza a mora;

 b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 

nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual. (...).”

Nesse tópico, não foi reconhecida a abusividade de encargos exigidos no período 

da normalidade, devendo ser mantida a caracterização da mora.

Descontos em folha de pagamento

A Segunda Seção desta Corte possui entendimento firmado no sentido de que "a 

cláusula contratual que autoriza desconto em folha de pagamento de prestação de 

empréstimo contratado não pode ser suprimida por vontade unilateral do devedor, 

uma vez que é circunstância facilitadora para obtenção de crédito em condições de 

juros e prazos mais vantajosos para o mutuário" (EREsp n. 569.972-RS, Relator 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

14/10/2009, DJe 22/10/2009).

Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com o entendimento desta 

Corte, incide, no caso, a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos 

interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" 

do permissivo constitucional:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

A propósito, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
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CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. BANCO DEPOSITÁRIO. APLICAÇÃO 

SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NA ALÍNEA 

A. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

(...)

II.- Embora se refira apenas ao recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial, a Súmula 83 aplica-se ao recurso especial interposto com 

base  na alínea a quando o acórdão recorrido estiver em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental 

improvido."

(AgRg no Ag n. 1.086.619/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/5/2009, DJe 2/6/2009.)

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

Conforme explicitado, não se admite alegação genérica de ofensa ao artigo 

535 do CPC, cabendo ao recorrente indicar os motivos específicos pelos quais haveria 

violação da norma, medida não adotada na espécie, o que atrai o óbice da Súmula n. 

284/STF.

Além disso, o acórdão recorrido, com base nos elementos de prova, 

concluiu pela inexistência de abusividade na taxa de juros contratada. Dissentir de tal 

entendimento é inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o teor da Súmula n. 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Por fim, é válida a capitalização mensal dos juros, visto que o contrato foi 

firmado em data posterior a 31 de março de 2000, e a capitalização foi expressamente 

pactuada, conforme destacado pelo acórdão recorrido (e-STJ fl. 256).

Assim, não procedem as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar a conclusão da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0172392-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 353.605 / RS

Números Origem:  00111000316050  10701655872  110701655872  111000316050  70039294939  70042555342  
70044308278  70052164209

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO AURÉLIO SILVA DE LIMA
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
ALENCAR DORNELLES TONELLO
JULIANO BARTH DA COSTA

AGRAVADO : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : CHARLES VOLNEI HAAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO AURÉLIO SILVA DE LIMA
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

KARINA VALESCA FERREIRA LINS
ALENCAR DORNELLES TONELLO
JULIANO BARTH DA COSTA

AGRAVADO : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : CHARLES VOLNEI HAAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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